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ANTÔNIO MÁRCIO BUAINAIN

concepção, aprovação e implantação dos fundos
setoriais de CT&I foi uma obra de engenharia po-
lítica tão engenhosa quanto complexa. Trata-se
de uma experiência de como transformar vontade
e decisão política em realidade, sobre a qual vale a
pena refletir.

Os elementos que justificaram a criação dos FS
foram a necessidade de: 1) reforçar a política de C&T
e dotá-la de novos instrumentos para intervir em
uma realidade cada vez mais complexa e responder
aos velhos e novos desafios na área de CT&I; 2)
agregar o I de inovação à sigla C&T; 3) aumentar
a dotação de recursos públicos para CT&I; 4) ele-
var a participação do setor privado no financiamento
do sistema e nas atividades de P&D em geral; 5)
reduzir as disparidades regionais em CT&I e 6) for-
talecer o sistema nacional de inovação, criando e pro-
movendo os fluxos entre agentes/instituições do
sistema, notadamente entre empresas e instituições
de pesquisa. Não se tratava, portanto, de uma sim-
ples operação orçamentária, que poderia ter sido re-
solvida por decisão presidencial de realocar recur-
sos orçamentários para CT&I, mas de alavancar
recursos novos, sustentáveis e crescentes, e ao mes-
mo tempo responder aos desafios mencionados aci-
ma. A própria concepção, modo de gestão e operação
dos fundos deveriam criar mecanismos e incentivos
para mobilizar recursos, formar parcerias estratégi-
cas, atrair investimentos privados em P&D, forta-
lecer o SNI etc.

O setor privado, já pressionado pela elevada car-
ga tributária, posicionava-se contrário a qualquer
iniciativa que implicasse em novos encargos. A so-
lução, construída politicamente no Congresso Na-
cional, emergiu de um longo e paciente processo de
convencimento e construção de maioria parlamentar
multipartidária baseado em sólida interlocução
política e técnica com o MCT. Uma vez estabeleci-
do o consenso sobre a necessidade de mecanismos
de promoção da inovação, a discussão voltou-se para
as fontes de financiamento e modo de operação. No
lugar de novos impostos, que se dissipam no fun-
do comum e cuja alocação é desvinculada da fon-

te, definiu-se que os fundos seriam financiados por
diferentes setores produtivos, com recursos oriundos
de diversas fontes, como royalties, compensação
financeira, licenças, autorizações etc. Esta forma de
financiamento permite reverter parte dos recursos em
benefício do desenvolvimento dos setores produti-
vos que contribuem com os fundos, sendo portanto
mais aceitável para as empresas. A visão da inova-
ção como processo sistêmico e a necessidade de reduzir
as desigualdades regionais determinaram que 20%
dos recursos fossem destinados a financiar a infra-
estrutura geral de pesquisa da universidade públi-
ca – instituição central do SNI – e que entre 20 e 40%
fossem aplicado nas regiões Norte, Nordeste e Centro-
Oeste.

No sentido de forjar compromissos entre os seto-
res público e privado, desenhou-se um mecanismo de
gestão compartilhada para os fundos, entregando
a tarefa de orientar e dirigi-los a comitês gestores
presididos pelo MCT e integrados por representan-
tes da Finpe, CNPq, setor privado, comunidade ci-
entífica, outros ministérios e instituições públicas.
A partir das políticas de CT&I, cuja definição é prer-
rogativa exclusiva do MCT, cabe aos comitês ges-
tores definir as diretrizes básicas, linhas de ação e
alocação de recursos dos fundos. Em pouco tempo as
reuniões dos comitês transformaram-se em um foro pri-
vilegiado de debates de alto nível sobre questões re-
levantes para o País e para auscultar vontades, pro-
blemas e prioridades da sociedade civil; em mecanis-
mo de busca de entendimento e construção de consenso
tanto entre as várias esferas do governo como entre os
setores público e privado; em instrumento para forjar
parcerias estratégicas, gerar novas idéias e propostas
de ação conjunta envolvendo instituições públicas
e privadas. Na prática, o papel dos comitês transcen-
deu os limites de ação de cada fundo, e os debates e su-
gestões originados nas reuniões constituíram-se em
insumos relevantes para alimentar o aprimoramen-
to e a definição de novas políticas de CT&I.

A partir das definições das políticas do MCT e das
orientações dos comitês gestores, a operação dos
fundos ficou a cargo da Finep e do CNPq e a coorde-
nação das atividades de apoio técnico aos comitês foi
atribuída a secretarias técnicas instaladas no CGEE,

configurando, assim, uma divisão de trabalho e um
modelo de gestão voltado para promover a
integração entre MCT e suas agências. Sob a lide-
rança do MCT, as secretarias técnicas, coordenadas
por especialistas de indiscutível nível técnico e aca-
dêmico, contribuíram direta e significativamente para
colocar em marcha os fundos setoriais, constituin-
do-se, em pouco tempo, em lócus privilegiado de debate
e trabalhos técnicos sobre assuntos de interesse dos
fundos.

As secretarias funcionaram como instância de
interlocução técnica entre os vários agentes e de
coordenação, conciliação e integração das dife-
rentes demandas oriundas do MCT e suas agên-
cias, contribuindo para transformá-las em pro-
postas concretas de ação; participaram da regu-
lamentação dos fundos, apoiaram a criação de
programas especiais em várias áreas, coordena-
ram a preparação de documentos técnicos que
subsidiaram a definição de diretrizes e as deci-
sões dos comitês; apoiaram as agências na iden-
tificação de oportunidades e até mesmo na for-
mulação de ações e propostas para a apreciação
dos comitês gestores. Desde o início do ano as
secretarias técnicas foram, na prática, desmo-
bilizadas, e finalmente o MCT tomou a decisão
de recriá-las no próprio Ministério.

Não se discute a decisão do MCT. Surpreende,
no entanto, que após quatro meses da nova admi-
nistração, nenhum dos secretários técnicos, pro-
fissionais e cidadãos que participaram ativamente
no processo de dar vida real aos fundos, tenha sido
chamado sequer para um papo de botequim com
as novas autoridades. Por que simplesmente ig-
norar a experiência que se acumulou no período
anterior e desperdiçar as competências técnicas
das secretarias dos fundos? Na pior das hipóte-
ses, apropriar-se dessa experiência permitiria aos
novos  gestores inovar pelo menos nos erros: evi-
taria a repetição de erros já cometidos e abriria es-
paço para que novos fossem perpetrados.

O MCT e os fundos setoriais

Antônio Márcio Buainain, professor do Ins-
tituto de Economia da Unicamp, foi secretário técni-
co do Fundo Verde-Amarelo de CT&I.
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Ilustração: FélixAqüíferos
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Haverá quem se lembre que, num
debate entre postulantes ao cargo
de governador do Estado, durante a
mais recente eleição, um candidato
dirigiu a outro uma pergunta sobre
que política adotaria em relação ao
Aqüífero Guarani.

Embora o Guarani seja a maior
reserva de água subterrânea do
mundo, permeando vários estados
brasileiros e até países vizinhos,
pouca gente sabia do que se
tratava; inclusive o candidato
interrogado (e depois derrotado,
embora não por isso). Não lhe
restou outra alternativa senão
contornar o assunto pela rama, mas
uma rama muito à margem do
objeto de discussão, que tinha a ver
com ecologia, mas também com
um dos temas mais preocupantes
de um futuro não muito longínquo: a
escassez de água e seu
correspondente valor político.

Outra nota igualmente folclórica,
embora menos divertida, mas que
circulou na boca do povo durante a
recente Guerra no Iraque, era a que
dizia que “hoje é o petróleo, amanhã
será a água” – o que colocava o
Brasil, detentor de 10% das
reservas mundiais de água, na mira
dos conquistadores de amanhã. E
com isso os aqüíferos se tornaram
ligeiramente populares.

Esta edição do Jornal da Unicamp
traz a impressionante novidade de
que quatro vastos aqüíferos
acabam de ser mapeados,
demitados e até mesmo batizados
por uma equipe de pesquisadores
da Unicamp capitaneada pela
professora Sueli Yoshinaga Pereira,
do Instituto de Geociências.

A equipe não propriamente
descobriu os aqüíferos, conforme
faz questão de salientar a
professora Sueli, mas revelou sua
importância e viabilidade
econômica, até então
desconhecida. A reportagem de
Manuel Alves Filho revela ainda que
os aqüíferos, localizados em plena
região de Campos, no Rio de
Janeiro, onde também está a maior
bacia petrolífera do país, não estão
imunes de riscos de contaminação
e dilapidação.

Uma política ambiental que venha
a ser implementada ali deverá levar
em conta, necessariamente, o
trabalho realizado pelos
pesquisadores da Unicamp. E a
universidade, mais uma vez, terá
cumprido exemplarmente seu papel
de investigar, estudar e apontar
soluções de alto interesse social,
como é o caso.


